
 
 

 

AgRg na MEDIDA CAUTELAR    Nº 22.665 - PR (2014/0105270-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARCUS VINICIUS DE LACERDA COSTA 
AGRAVANTE : GUSTAVO LYCURGO LEITE 
ADVOGADO : RAPHAEL RICARDO TISSI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA INCIDENTAL QUE 
OBJETIVA CONFERIR EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL JÁ 
INTERPOSTO, MAS SUSPENSO PARA AGUARDAR O JULGAMENTO DE RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA SOBRE A MESMA MATÉRIA EM DEBATE 
(RESP 1.396.488/SC). IPI. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO, POR PESSOA FÍSICA, PARA 
USO PRÓPRIO. VELEIDADE CONSUMISTA QUE NÃO DEVE OBTER INCENTIVOS 
OU DESONERAÇÕES TRIBUTÁRIAS. FUNÇÃO EMINENTEMENTE EXTRAFISCAL 
DO TRIBUTO. AUSENTES, À PRIMEIRA VISTA, OS REQUISITOS AUTORIZADORES 
DA MEDIDA EMERGENCIAL. RECURSO ESPECIAL SOBRESTADO NA INSTÂNCIA 
DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 634 E 635 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.  

1. Para a viabilidade do pleito cautelar, é imprescíndivel que esteja 
inaugurada a competência desta Corte para a sua análise, o que só se perfectibiliza a 
partir do juízo de admissibilidade do Recurso Especial pelo Tribunal a quo, o que não 
ocorreu no caso concreto; nesses casos, a ação deve ser liminarmente repelida, por 
afrontar o teor das Súmulas 634 e 635 do STF, segundo as quais, não compete ao 
Supremo Tribunal Federal conceder Medida Cautelar para dar efeito suspensivo a 
Recurso Extraordinário que ainda não foi objeto de juízo de admissibilidade na origem 
(Súmula 634) e cabe ao Presidente do Tribunal de origem decidir o pedido de Medida 
Cautelar em Recurso Extraordinário ainda pendente do seu juízo de admissibilidade 
(Súmula 635). 

2. É claro que as pessoas abonadas podem gastar os seus recursos 
como bem entenderem, inclusive adquirindo bens de altíssima sofisticação ou de 
elevadíssimos custos; porém, o que não parece aceitável é que essa veleidade 
consumista obtenha incentivos ou desonerações tributárias para o seu desenvolvimento 
ou expansão; tratando-se de tributos que têm função eminentemente extrafiscal ou 
regulatória, essas avaliações aparentemente extranormativas ganham particular 
relevância, por isso que, ao que percebo, a incidência da tributação na importação de 
tais bens deve ser afirmada pelo Judiciário.

3. Embora se reconheça a existência de precedentes desta Corte 
afirmando a desoneração do pagamento de IPI quando se tratar de compra de veículo 
automotor para uso pessoal, reafirmo a minha orientação em sentido contrário, 
porquanto aquela orientação atendeu, ao espírito do tempo em que se formou, ao 
contexto então instalado, que não confinava com o veloz incremento de importações de 
veículos automotores estrangeiros, como agora se constata; por essa razão, 
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reverenciando aqueles precedentes, entendo que as condições em que se dá este 
pleito são outras e por isso ouso afirmar que aquela diretriz deva ser ajustada a esses 
novos tempos, justamente por isso, que o tema está novamente em pauta, tanto no 
STF em repercussão geral, como nesta Corte, diante do sobrestamento de Recurso 
Especial para ser oportunamente julgado como representativo de controvérsia (RESP 
1.396.488/SC).

4. Agravo Regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 05 de agosto de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 22.665 - PR (2014/0105270-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARCUS VINICIUS DE LACERDA COSTA 
AGRAVANTE : GUSTAVO LYCURGO LEITE 
ADVOGADO : RAPHAEL RICARDO TISSI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por MARCUS VINICIUS 

DE LACERDA COSTA E OUTRO, contra a decisão de fls. 183/187, pela qual se 

indeferiu a tutela liminar pretendida pelo contribuinte, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA INCIDENTAL 

QUE OBJETIVA CONFERIR EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 

ESPECIAL JÁ INTERPOSTO, MAS SUSPENSO PARA AGUARDAR O 

JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 

SOBRE A MESMA MATÉRIA EM DEBATE. IPI. IMPORTAÇÃO DE 

VEÍCULO, POR PESSOA FÍSICA, PARA USO PRÓPRIO. VELEIDADE 

CONSUMISTA QUE NÃO DEVE OBTER INCENTIVOS OU 

DESONERAÇÕES TRIBUTÁRIAS. FUNÇÃO EMINENTEMENTE 

EXTRAFISCAL DO TRIBUTO. AUSENTES, À PRIMEIRA VISTA, OS 

REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA EMERGENCIAL. LIMINAR 

INDEFERIDA. 

2.   Irresignada, aduz a parte agravante, em suma, que a questão da 

não incidência do IPI na importação de veículo automotor por pessoa física para uso 

próprio está pacificada e sedimentada pelo STF e pelo STJ. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada. É o relatório. 
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 22.665 - PR (2014/0105270-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARCUS VINICIUS DE LACERDA COSTA 
AGRAVANTE : GUSTAVO LYCURGO LEITE 
ADVOGADO : RAPHAEL RICARDO TISSI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA INCIDENTAL 

QUE OBJETIVA CONFERIR EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 

ESPECIAL JÁ INTERPOSTO, MAS SUSPENSO PARA AGUARDAR O 

JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 

SOBRE A MESMA MATÉRIA EM DEBATE (RESP 1.396.488/SC). IPI. 

IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO, POR PESSOA FÍSICA, PARA USO PRÓPRIO. 

VELEIDADE CONSUMISTA QUE NÃO DEVE OBTER INCENTIVOS OU 

DESONERAÇÕES TRIBUTÁRIAS. FUNÇÃO EMINENTEMENTE 

EXTRAFISCAL DO TRIBUTO. AUSENTES, À PRIMEIRA VISTA, OS 

REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA EMERGENCIAL. RECURSO 

ESPECIAL SOBRESTADO NA INSTÂNCIA DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 634 E 635 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.  

1. Para a viabilidade do pleito cautelar, é imprescíndivel que 

esteja inaugurada a competência desta Corte para a sua análise, o que só 

se perfectibiliza a partir do juízo de admissibilidade do Recurso Especial 

pelo Tribunal a quo, o que não ocorreu no caso concreto; nesses casos, a 

ação deve ser liminarmente repelida, por afrontar o teor das Súmulas 634 e 

635 do STF, segundo as quais, não compete ao Supremo Tribunal Federal 

conceder Medida Cautelar para dar efeito suspensivo a Recurso 

Extraordinário que ainda não foi objeto de juízo de admissibilidade na 

origem (Súmula 634) e cabe ao Presidente do Tribunal de origem decidir o 

pedido de Medida Cautelar em Recurso Extraordinário ainda pendente do 

seu juízo de admissibilidade (Súmula 635). 

2. É claro que as pessoas abonadas podem gastar os seus 

recursos como bem entenderem, inclusive adquirindo bens de altíssima 

sofisticação ou de elevadíssimos custos; porém, o que não parece aceitável 

é que essa veleidade consumista obtenha incentivos ou desonerações 

tributárias para o seu desenvolvimento ou expansão; tratando-se de tributos 

que têm função eminentemente extrafiscal ou regulatória, essas avaliações 
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aparentemente extranormativas ganham particular relevância, por isso que, 

ao que percebo, a incidência da tributação na importação de tais bens deve 

ser afirmada pelo Judiciário.

3. Embora se reconheça a existência de precedentes desta 

Corte afirmando a desoneração do pagamento de IPI quando se tratar de 

compra de veículo automotor para uso pessoal, reafirmo a minha orientação 

em sentido contrário, porquanto aquela orientação atendeu, ao espírito do 

tempo em que se formou, ao contexto então instalado, que não confinava 

com o veloz incremento de importações de veículos automotores 

estrangeiros, como agora se constata; por essa razão, reverenciando 

aqueles precedentes, entendo que as condições em que se dá este pleito 

são outras e por isso ouso afirmar que aquela diretriz deva ser ajustada a 

esses novos tempos, justamente por isso, que o tema está novamente em 

pauta, tanto no STF em repercussão geral, como nesta Corte, diante do 

sobrestamento de Recurso Especial para ser oportunamente julgado como 

representativo de controvérsia (RESP 1.396.488/SC).

4. Agravo Regimental a que se nega provimento. 

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

Veja-se, por oportuno:

(...).

6.   Em introdução à análise do pleito cautelar, cabe rememorar 

que, de regra, o Recurso Especial não dispõe de efeito suspensivo, 

admitindo-se, portanto, a execução provisória da decisão objeto da 

insurgência; todavia, como se sabe, este STJ tem admitido, em 

circunstâncias excepcionais, a concessão de efeito suspensivo aos recursos 

de sua competência constitucional (art. 34, V e VI, e 288 do RISTJ), por 

meio de Medida Cautelar Inominada, desde que satisfeitos os requisitos 

fumus boni iuris e periculum in mora, ou até mesmo petição nos autos do 

Recurso Especial. 

7.   Frise-se que a apreciação das condições da Ação Cautelar 

está intrinsecamente vinculada à possibilidade de êxito do Apelo Nobre, de 

modo que cabe ao Relator do feito proceder a um juízo prévio e perfunctório 

a respeito da perspectiva de êxito do Recurso Raro, uma vez que, sendo o 

mesmo inadmissível, improcedente ou contrário à jurisprudência dominante 
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na Corte, a admissibilidade do pedido cautelar mostra-se prejudicada. 

8.   É imprescindível, ainda, para a viabilidade do pleito 

cautelar, que esteja inaugurada a competência desta Corte para a sua 

análise, o que só se perfectibiliza a partir do juízo de admissibilidade do 

Recurso Especial pelo Tribunal a quo, o que não ocorreu no caso concreto; 

nesses casos, a ação deve ser liminarmente repelida, por afrontar o teor 

das Súmulas 634 e 635 do STF, segundo as quais, não compete ao 

Supremo Tribunal Federal conceder Medida Cautelar para dar efeito 

suspensivo a Recurso Extraordinário que ainda não foi objeto de juízo de 

admissibilidade na origem (Súmula 634) e cabe ao Presidente do Tribunal 

de origem decidir o pedido de Medida Cautelar em Recurso Extraordinário 

ainda pendente do seu juízo de admissibilidade (Súmula 635). 

9.   Somente em hipóteses excepcionalíssimas, quando restar 

evidente o direito da parte e, em adição, for grave o perigo da demora na 

análise e processamento do Recurso Especial, tem sido admitida a 

apreciação de Medida Cautelar quando ainda pendente o juízo de 

admissibilidade do Recurso Especial pelo Tribunal de origem. No entanto, o 

caso em apreço não se reveste desta excepcionalidade, ao meu modesto 

sentir. Explica-se.

10.  A importação de veículo automotor estrangeiro, por pessoa 

física nacional, vem sendo incrementada poderosamente em razão da 

inexigibilidade de tributo nessa operação; creio que essa situação configura 

aquela que o economista norueguês THORSTEIN VEBLEN (1857/1929) 

chamava de consumo conspícuo, para significar aquele nível de consumo 

que atingia píncaros de inestimável altitude; tal distorção é também 

denominada de consumo vicário, indicando que adquire inegáveis aspectos 

prática identificáveis com a ostentação.

11.  É claro, sem dúvida, que as pessoas abonadas podem 

gastar os seus recursos como bem entenderem, inclusive adquirindo bens 

de altíssima sofisticação ou de elevadíssimos custos; porém, o que não 

parece aceitável é que essa veleidade consumista obtenha incentivos ou 

desonerações tributárias para o seu desenvolvimento ou expansão; ao meu 

ver, tratando-se de tributos que têm função eminentemente extrafiscal ou 

regulatória, essas avaliações aparentemente extranormativas ganham 

particular relevância, por isso que, ao que percebo, a incidência da 

tributação na importação de tais bens deve ser afirmada pelo Judiciário.

12.  Sei que há inúmeros precedentes desta Corte em sentido 

contrário ao acima afirmado e entendo que a sua orientação atendeu, ao 
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espírito do tempo em que se formou, ao contexto então instalado, que não 

confinava com o veloz incremento de importações de veículos automotores 

estrangeiros, como agora se constata; por essa razão, reverenciando 

aqueles precedentes, entendo que as condições em que se dá este pleito 

são outras e por isso ouso afirmar que aquela diretriz deva ser ajustada a 

esses novos tempos, justamente por isso, que o tema está novamente em 

pauta, tanto no STF em repercussão geral, como nesta Corte, diante do 

sobrestamento de Recurso Especial para ser oportunamente julgado como 

representativo de controvérsia.

13.  Diante dessas considerações, INDEFERE-SE a tutela 

cautelar liminar pretendida, sem qualquer antecipação quanto ao mérito 

recursal, a ser oportunamente decidido pela 1a. Turma desta Corte.

2.   No tocante ao pedido sucessivo formulado pelo requerente 

GUSTAVO LYCURGO LEITE que teria efetuado o pagamento  caução em juízo 

referente ao IPI do veículo automotor que adquiriu, deixá-se de apreciá-lo, porquanto não 

ficou demonstrado nenhuma tentativa da Fazenda Pública de levantamento deste valor, 

o que por si só, é suficiente para afastar o periculum in mora alegado e exigido para o 

deferimento de medida cautelar liminar. 

3.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental, regularmente interposto pelos contribuintes. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   na
Número Registro: 2014/0105270-4 MC     22.665 / PR

Número Origem: 50042737220124047208

EM MESA JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MARCUS VINICIUS DE LACERDA COSTA
REQUERENTE : GUSTAVO LYCURGO LEITE
ADVOGADO : RAPHAEL RICARDO TISSI
REQUERIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCUS VINICIUS DE LACERDA COSTA
AGRAVANTE : GUSTAVO LYCURGO LEITE
ADVOGADO : RAPHAEL RICARDO TISSI
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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